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Estadual de Florestas concluiu, através de perícia, que o
dano ambiental causado pelo apelado pode ser recupe-
rado se se cercar a área para evitar a entrada de animais
domésticos e se efetivar o plantio em toda a área com
espécies nativas da região no espaçamento mínimo de
8x8 metros (f. 56), dúvida não há de que a condenação
imposta na v. sentença recorrida é suficiente para reparar
o dano ao meio ambiente, não havendo falar-se em in-
denização em pecúnia. 

Insta consignar que esse foi o meu entendimento no
julgamento da Apelação Cível 1.0400.06.021845-2/001. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade.

Agrava-se da decisão (f. 32-TJ), que, nos autos da
ação de separação judicial promovida pela aqui agra-
vante contra o agravado, determinou, antes de
prosseguir o feito, que a parte interessada junte cópia
aos autos da “legislação estadunidense que rege o di-
reito de família, notadamente os casos de separação
judicial”, conforme os arts. 7º da LICC e 337 do CPC.

Inconformada, recorre a autora/agravante às f.
02/07-TJ, requerendo a reforma da decisão, ao argu-
mento, em resumo, de que esta “contraria o preceito
legal contido no art. 88 do CPC e todo o acervo jurispru-
dencial atinente à matéria” e de que o fato causador da
separação judicial, qual seja o abandono da apelante
pelo apelado, ocorreu em Itanhomi, onde estão localiza-
dos todos os imóveis do casal a serem partilhados;
alega, ainda, que uma das partes reside nos Estados
Unidos da América temporariamente, o que torna com-
petente a Justiça brasileira para examinar o pedido,
observando apenas as normas nacionais.

Intimado o agravado para resposta, decorrido o
prazo legal, não apresentou ele contraminuta, conforme
certidão de f. 46.

Manifestação da d. Procuradoria de Justiça sobre
deixar de apreciar o caso, uma vez que a discussão é
travada, na área do Direito de Família, entre partes
maiores e capazes, não havendo interesses de menores,
incapazes, ou outros de cunho indisponível que justi-
fiquem a intervenção do Ministério Público (f. 48/49-TJ).

Examina-se o recurso.
De plano, verifica-se o que dispõe o art. 88 do

CPC:

Art. 88. É competente a autoridade judiciária brasileira
quando:
I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver
domiciliado no Brasil;
II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III - a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado
no Brasil.

Diante disso, denota-se que compete ao Poder
Judiciário brasileiro julgar ações originárias de fatos
ocorridos no Brasil, nos termos do inciso III do art. 88 do
CPC, conforme voto anterior proferido por este Relator
na Apelação Cível nº 1.0332.06.012882-1/001.

Na hipótese dos autos principais, apenas pretende
a autora/agravante a decretação da separação judicial e
a partilha dos bens do casal.

Dessarte, a ação de separação em comento
decorre de ato jurídico praticado no Brasil, qual seja o
casamento que se pretende dissolver, bem como o fim da
convivência conjugal, sendo certo, ainda, que os bens
imóveis a serem partilhados estão localizados no Brasil.

Separação judicial - Casamento realizado no
Brasil - Separação de fato ocorrida no Brasil -

Cônjuge residente no exterior - Bens localizados
no Brasil - Partilha - Competência da 

Justiça brasileira

Ementa: Separação judicial litigiosa. Casamento realiza-
do no Brasil. Separação de fato ocorrida no Brasil. Côn-
juge residente no exterior. Bens partilhados localizados
no Brasil. Competência da Justiça brasileira. Legislação
brasileira.

- Compete ao Poder Judiciário brasileiro julgar ações ori-
ginárias de fatos ocorridos no Brasil, nos termos do inciso
III do art. 88 do CPC. Disposição do art. 7º da LICC, § 4º,
‘o regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei
do país em que tiveram os nubentes domicílio e, se esse
for diverso, à do primeiro domicílio conjugal’.

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00333322..0066..001122888822-11//000022 - CCoommaarrccaa ddee
IIttaannhhoommii - AAggrraavvaannttee:: GG..PP..GG..FF.. - AAggrraavvaaddoo:: CC..JJ..FF.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2008. - Geraldo
Augusto - Relator.
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Aduz a agravante que uma das partes reside nos Estados
Unidos da América temporariamente, conforme f. 04 e 21.

Dispõe o art. 337 da CPC:

Art. 337. A parte, que alegar direito municipal, estadual,
estrangeiro ou consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a
vigência, se assim determinar o juiz.

Por derradeiro, verifica-se nos autos que não foi
alegado pela autora/agravante direito estrangeiro, mas
apenas a resolução dos fatos ocorridos no Brasil. Fato
que os desdobramentos dos atos, inerentes à motivação
da ação principal, se deram no Brasil e que os bens e
direitos aduzidos pela autora/agravante se encontram
exclusivamente no Brasil.

Assim dispõe o art. 7º da LICC:

Art. 7º A lei do país em que for domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o
nome, a capacidade e os direitos de família.
[...]
§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei
do país em que tiveram os nubentes domicílio, e, se este for
diverso, à do primeiro domicílio conjugal.

Observa-se que o direito material inerente ao caso
dos autos não enseja a aplicação do art. 7º da LICC.

Portanto, diante de todo o exposto, compete ao
Poder Judiciário brasileiro aplicar o direito brasileiro e
julgar o presente feito, sendo desnecessária a aplicação
da legislação estrangeira, para tal.

Com tais razões, dá-se provimento ao agravo,
determinando-se o regular prosseguimento do processo,
decotando-se da decisão agravada a parte que determi-
nou a juntada de legislação estrangeira.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e
ARMANDO FREIRE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Agravo de instrumento provido.

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0066..001199554433-55//000022 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: LLiinnddoommaarr ddee JJeessuuss OOlliivveeiirraa -
AAggrraavvaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNIILLSSOONN RREEIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de abril de 2008. - Nilson Reis
- Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, pre-
sentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto por Lindomar de Jesus
Oliveira contra a decisão que, nos autos da ação
ordinária c/c tutela antecipada ajuizada em face do
Município de Belo Horizonte, determinou que a autora,
que litiga amparada pela assistência judiciária, indique
perito que aceite realizar a perícia gratuitamente ou
aceite receber no final da demanda, a cargo do vencido.

Em suas razões recursais, alega a agravante que,
nos termos do art. 421 do CPC, incumbe ao juiz nomear
o perito, competindo às partes indicar apenas o assis-
tente técnico, impondo-se a reforma do decisum.

Deferido o postulado efeito suspensivo (f. 153-TJ),
intimado, o agravado ofereceu as contra-razões de f.
159/160-TJ.

A Procuradoria-Geral de Justiça eximiu-se de
exarar parecer (f. 164-TJ).

Este o relatório. Decido.
Razão assiste à agravante, pois, com efeito, "de

acordo com o art. 3º, V, da Lei 1.060/50, a assistência
judiciária abrange também os honorários do perito" (STJ
- RT 688/198). E, mais, é pacífico o entendimento no
colendo Superior Tribunal de Justiça de que:

[...] a isenção legal dos honorários há de compreender a das
despesas, pessoais ou materiais, com a realização da perí-
cia. Caso contrário, a assistência não será integral. Assiste
aos necessitados a proteção do Estado, que deve diligenciar
meios para provê-los ou criar dotação orçamentária para tal
fim (RSTJ 96/257, 107, 157, 109/205).

Deferida, portanto, a assistência judiciária, não se
pode exigir do seu beneficiário, no decorrer da deman-
da, qualquer pagamento a título de custas ou despesas
processuais. E, nesse caso, ou se determina seja a perí-
cia feita por órgão público que preste tal serviço, caso

Honorários de perito - Pagamento -
Responsabilidade - Assistência judiciária - 

Art. 3º, inciso V, da Lei 1.060/50

Ementa: Agravo de instrumento. Prova pericial.
Honorários periciais. Pagamento.

- A assistência judiciária compreende honorários de pe-
rito. Seu beneficiário não se acha obrigado a depositar
quantia alguma, respondendo pela remuneração o não-
beneficiário, se vencido, ou o Estado, ao qual incumbe a
prestação desta. 


